
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924873 - PA (2024/0232943-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : P S DE J (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO PAULO DOS SANTOS RABELO - PA033380
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. TESE DE DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECUSO INTEMPESTIVO. NÃO VERIFICADA 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A interposição intempestiva de recurso não caracteriza deficiência de defesa 
técnica apta a ensejar a nulidade do processo, sobretudo em face do princípio 
da voluntariedade recursal. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. TESE DE DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECUSO INTEMPESTIVO. NÃO VERIFICADA 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A interposição intempestiva de recurso não caracteriza deficiência de defesa 
técnica apta a ensejar a nulidade do processo, sobretudo em face do princípio 
da voluntariedade recursal. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P. S. DE J. contra a decisão de fls. 45-
46, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

Em síntese, o agravante renova a tese defensiva acerca do constrangimento ilegal 
decorrente da deficiência de defesa técnica exercida pelo advogado anterior, que não interpôs 
recurso de apelação no prazo hábil.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 
para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com a devolução do prazo recursal ao 
réu. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

No caso, o advogado particular, que exercia a defesa técnica do acusado desde o 
início do processo, foi devidamente intimado da sentença condenatória e deixou transcorrer o 
prazo hábil para a interposição do recurso. Vale ressaltar que o acusado respondia ao processo 
em liberdade. 

Conforme já salientado, não se acolhe a alegação de deficiência de defesa técnica 
unicamente em virtude da não apresentação de recurso de apelação tempestivo diante do 
princípio da voluntariedade recursal. 

Nessa linha, reitero o julgado colacionado na decisão:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEITURA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA NO PLENÁRIO DO JÚRI. PRESENÇA DAS PARTES. 
INTIMAÇÃO REALIZADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. "Nos processos de competência do Tribunal do Júri, publicada a sentença ao final 
da sessão de julgamento, ficam a acusação e a defesa intimadas pessoalmente nesse 
momento" (HC 259.602/MA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quinta 
Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013).
3. Quanto à alegada infração ao princípio do duplo grau de jurisdição, "a 
interposição intempestiva do apelo não tem o condão de anular o feito, por 
deficiência da defesa técnica, já que nem mesmo a ausência de interposição do 
recurso ensejaria tal nulidade, em face do princípio da voluntariedade recursal, 
insculpido no art. 574, caput, do Código de Processo Penal" (HC 170434/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 29/08/2011) .
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 460.404/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2018, DJe de 26/10/2018; grifou-se.)
 
 

Na oportunidade, acrescento também o seguinte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE NULIDADE 
DA CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO E REABERTURA DO 
PRAZO RECURSAL. DEFESA TÉCNICA PARTICULAR QUE FOI 
DEVIDAMENTE INTIMADA DA SENTENÇA E PERMANECEU INERTE. 
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Na espécie, o Agravante foi condenado, por sentença transitada em julgado, à pena 
de 14 (quatorze) anos e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática do crime do art. 217-A, § 1.º, do Código Penal.
2. Tradicionalmente, a orientação que prevalece tanto no Supremo Tribunal Federal, 
quanto no Superior Tribunal de Justiça, é a de que o transcurso do prazo recursal em 
procedimento no qual o patrocínio do Réu é regular não impede o trânsito em julgado 
da condenação.
3. Vale ainda referir que não se discute a gravidade das alegações defensivas. 
Todavia, somente se estivesse inequivocamente comprovado que o transcurso do 
prazo recursal na verdade não consubstanciou anuência tanto da Defesa como do 
Condenado com os termos da sentença, ou eventual estratégia processual, é que a 
presente pretensão poderia ser considerada procedente, circunstância não ocorrente 
na espécie. Ressalto que o termo de recurso foi firmado em 27/09/2019 (fl. 447) por 
Daniel Cirino em nome do Agravante D. A. D. A. C., ou seja, por outra pessoa e em 
data posterior à certificação do trânsito em julgado da sentença para as partes (fl. 
431).
4. Desse modo, a ausência de interposição de recurso de apelação, por si só, não 
caracteriza a deficiência da defesa técnica, em razão da voluntariedade recursal 
prevista no art. 574 do Código de Processo Penal. Além disso, não há como 
presumir o alegado prejuízo no ponto.
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5. Registre-se que foi negado provimento ao RHC n. 149.008/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, no qual se alegou a nulidade do feito em razão da ausência de 
intimação do Réu da sentença condenatória.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 160.685/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022; grifou-se.)
 
 
 

Dessa forma, não verifico flagrante ilegalidade capaz de permitir a concessão da 
ordem de ofício insta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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Dr(a). PEDRO PAULO DOS SANTOS RABELO, pela parte: AGRAVANTE: P S DE 
J.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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